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Vistos, etc. 1. CONDOMÍNIO GRUPAMENTO RESIDENCIAL VENTURA NITERÓI propôs AÇÃO DE COBRANÇA em face de GLOBAL PARK RESIDENCIAL EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA, alegando que o réu é proprietário do apartamento 509, Bloco 1, do condomínio autor e que se encontra em débito com as cotas condominiais de agosto a outubro de 2013, dezembro de 2013 a janeiro de 2014. 2. Na inicial (fls. 03/07, com docs. fls. 08/54), requer seja o réu condenado ao pagamento das cotas condominiais em atraso, assim como as cotas vincendas, acrescidas de juros e multa. 3. Devidamente citado, o réu apresentou contestação (fls. 110/118), suscitando preliminar de ilegitimidade passiva, sob a alegação de que o imóvel foi objeto de instrumento particular de promessa de compra e venda em janeiro de 2014, razão pela qual não pode figurar o polo passivo. Afirma que a inicial é inepta em razão da não juntada dos documentos indispensáveis, quais sejam os comprovantes das cotas pleiteadas em juízo. 4. No mérito, afirma que a responsabilidade do pagamento das cotas é dos promitentes compradores e que não há comprovação da regularidade da cobrança feita. 5. Não foram produzidas outras provas. É O RELATÓRIO. EXAMINADOS, DECIDO. 6. Tratando-se a questão meritória de direito e de fato e não sendo necessária a produção de qualquer outra prova, forçoso o julgamento antecipado da lide, na forma do art. 330, I do CPC. 7. A lide versa sobre a cobrança de cotas condominiais em atraso. 8. Inicialmente, afasto a preliminar de inépcia suscitada pelo réu, vez que a inicial preenche os requisitos dos artigos 282 e 283 do CPC, juntando o autor aos autos a planilha atualizada do débito (fls. 4), bem como certidão de ônus emitida em data posterior ao vencimento da última cota cobrada. Do mesmo modo, não merece prosperar a alegação de ilegitimidade passiva alegada. 9. Segundo narra o réu, o imóvel foi alienado a terceiros, sendo destes a responsabilidade pelo pagamento das cotas condominiais cobradas. 10. Todavia, conforme se depreende da clausula dezoito (fls. 151), foi acordado que os promitentes compradores são incumbidos ao pagamento das cotas posteriores à assinatura da promessa. Como a promessa de compra e venda foi assinada no dia 30 de Janeiro de 2014 (fls. 157) e a última cota cobrada se venceu no dia 05 de janeiro de 2014, claro que a responsabilidade pelo pagamento das cotas cobradas é do réu. 11. A ação de cobrança de cotas condominiais tem natureza de rateio de despesa do imóvel. Responsável pelo pagamento, portanto, é o titular do domínio, sendo certo que o próprio imóvel responde pelo pagamento da dívida. 12. O simples fato de ser proprietário de imóvel em edifício impõe o rateio da despesa com a manutenção das partes comuns, obrigação de todos aqueles que utilizam a área, esteja o condomínio regularizado ou não, esteja ou não o proprietário na posse do imóvel. 13. Entre os principais deveres dos condôminos figura o de concorrerem para as despesas de condomínio, expressão ampla que abrange não somente as verbas despendidas como a conservação ou manutenção do edifício, mas também as destinadas a obras ou inovações aprovadas pela assembleia dos condôminos. 14. A Lei nº 4591/64 que regia o Condomínio em Edificações e Incorporações Imobiliárias, dispunha em seu art. 12 que cada condômino concorrerá nas despesas do condomínio com a cota parte que lhe couber, nos termos da Convenção do condomínio, cabendo ao síndico arrecadar essas contribuições e cobrá-las judicialmente caso não sejam pagas na data aprazada. 15. Já o atual Código Civil estabelece em seu artigo 1.336 que são deveres do condômino contribuir para as despesas do condomínio na proporção das suas frações ideais, salvo disposição em contrário na convenção. 16. Assim, somente se houver alguma causa de exclusão da responsabilidade pelo pagamento das contribuições poderá o condômino ficar isento. 17. Ocorre que o réu tão somente refuta sua responsabilidade pelo pagamento das cotas por já ter alienado o imóvel, não lhe assistindo razão em vista do documento de fls. 144/157. 18. Portanto, impõe-se a condenação do réu ao pagamento das cotas em atraso, devidamente corrigidas e crescidas de multa de 2% e juros de 1% ao mês. ISTO POSTO, julgo PROCEDENTE o pedido, para condenar o réu ao pagamento das cotas condominiais vencidas nos meses de agosto, setembro, outubro e dezembro de 2013 e janeiro de 2014, devidamente corrigidas e acrescidas de multa de 2% e juros de 1% o mês a contar da citação. Condeno, ainda, o réu ao pagamento das despesas processuais e honorários advocatícios, que fixo em 10% sobre o valor da condenação. Conforme orientação consolidada pelo STJ (REsp. 954.859/RS, rel. Min. Humberto Gomes de Barros, 3ª Turma, j. 16.08.2007), fica desde já intimado o vencido de que deverá cumprir a obrigação espontaneamente no prazo de 15 dias a contar do trânsito em julgado, independentemente de nova intimação, sob pena de incidência da multa de 10% prevista no art. 475-J do CPC. Com o trânsito em julgado e o cumprimento da obrigação, dê-se baixa e arquive-se. P.R.I.
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